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I. DESCRIÇÃO TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL  

 

Conforme descrito no capítulo 13, do Regulamento deste fundo, a tributação aplicável ao 

cotista, como regra geral, é a seguinte: 

 

O Cotista está sujeito à cobrança do IOF/Títulos à alíquota de 1% (um por cento) ao dia sobre o 

valor do resgate, cessão ou repactuação das Cotas do FUNDO, limitado ao rendimento da 

operação, em função do prazo, conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto nº 6.306/07, 

sendo este limite igual a 0% (zero por cento) do rendimento para as operações com prazo igual 

ou superior a 30 (trinta) dias. 

 

Sobre os rendimentos e ganhos auferidos pelo Cotista incide o Imposto de Renda Retido na 

Fonte (“IRRF”). Para os rendimentos auferidos a partir de 01 de janeiro de 2005, as alíquotas 

são regressivas em razão da classificação do FUNDO como de longo prazo (carteira com prazo 

médio superior a 365 dias) ou de curto prazo (carteira com prazo médio igual ou inferior a 365 

dias), e após a definição da classificação do FUNDO segundo este critério, a alíquota varia, 

ainda, de acordo com o prazo de permanência da aplicação do investidor, prazo considerado a 

partir da aplicação, conforme abaixo descrito: 

 

(a) Fundo de longo prazo: 

(1) 22,5% - prazo da aplicação de até 180 dias; 

(2) 20,0% - prazo da aplicação de 181 dias até 360 dias; 

(3) 17,5% - prazo da aplicação de 361 dias até 720 dias; e  

(4) 15,0% - prazo da aplicação acima de 720 dias. 

(b) Fundo de curto prazo: 

(1) 22,5% - prazo da aplicação de até 180 dias; e 

(2) 20,0% - prazo da aplicação de 181 dias até 360 dias. 

 

No caso de amortização de cotas, o imposto deverá incidir sobre o valor que exceder o 

respectivo custo de aquisição, em relação à parcela amortizada, proporcionalmente aos juros 

amortizados, à alíquota aplicável com base no prazo médio da carteira. 
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Na hipótese de alienação de Cotas do FUNDO a terceiros, o ganho líquido (diferença positiva 

entre o preço de venda e o respectivo custo de aquisição) auferido está sujeito ao imposto de 

renda, à alíquota de 15% (quinze por cento). Neste caso, o imposto de renda será apurado e 

pago pelo próprio Cotista. No caso de pessoa física, a tributação é definitiva, não sendo tais 

ganhos incluídos no cômputo do imposto de renda sobre rendimentos sujeito ao ajuste anual. 

No caso de pessoa jurídica, a tributação será antecipação do imposto de renda devido ao final 

do ano. Não obstante, no caso de pessoa jurídica isenta de imposto de renda, o imposto de 

renda incidente sobre ganhos líquidos mensais será considerado definitivo, tal como ocorre 

com as pessoas físicas. 

 

O Cotista obriga-se, na hipótese de alienação de Cotas a terceiros, a apresentar ao 

Administrador a nota de aquisição acompanhada do relatório demonstrativo do custo de 

aquisição das Cotas alienadas. Caso o Cotista não envie a documentação mencionada, o 

Administrador efetuará a retenção do imposto sobre a totalidade dos rendimentos. 

 

Os itens do presente Capítulo descrevem a tributação de cotistas residentes no Brasil. 

 

Às cotistas pessoas físicas ou jurídicas não residentes será aplicada a tributação da 

regulamentação em vigor. 

 

Este FUNDO busca manter uma carteira de ativos financeiros com prazo médio superior a 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias, o que pode levar a uma maior oscilação no valor da Cota se 

comparada à de fundos similares com prazo inferior. O tratamento tributário aplicável ao 

investidor deste FUNDO depende do período de aplicação do investidor bem como da 

manutenção 31 de uma carteira de ativos financeiros com prazo médio superior a 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias. NÃO HÁ GARANTIA DE QUE ESTE FUNDO TERÁ O 

TRATAMENTO TRIBUTÁRIO PARA FUNDOS DE LONGO PRAZO. 

 

A tributação aplicável à carteira do FUNDO, como regra geral, é a seguinte:  

 

As aplicações realizadas pelo FUNDO estão sujeitas atualmente à incidência do IOF/Títulos à 

alíquota de 0% (zero por cento), sendo possível sua majoração a qualquer tempo, mediante ato 

do Poder Executivo, até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) 

ao dia. 
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Os rendimentos e ganhos apurados nas operações da carteira do FUNDO são isentos de 

Imposto de Renda.  

 

Na hipótese de o FUNDO realizar investimentos no exterior, o FUNDO pode estar sujeito à 

incidência de outros tributos, adicionalmente aos mencionados acima. 


